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O preâmbulo da Constituição1 invoca Deus. O símbolo nacional
inclui uma Bíblia e uma cruz ao centro (artigo 32.º). O lema nacional
é “Deus, Pátria e Liberdade” (artigo 34.º).

O artigo 39.º afirma que todas as pessoas nascem livres e iguais,
que têm direito à mesma proteção e tratamento e que gozam dos
mesmos direitos, liberdades e oportunidades, sem discriminação
baseada, entre outros, no sexo, cor, religião ou opinião política.

O artigo 45.º defende a liberdade de consciência e culto, sujeita à
ordem pública.



Os casamentos religiosos, de acordo com o artigo 55.º (n.º 4), têm
efeitos civis em termos da lei estabelecida, sem prejuízo de
disposições de tratados internacionais.

Embora, no âmbito da Constituição, o Estado não seja confessional,
está em vigor uma Concordata assinada com a Santa Sé em 1954
que declara que “a religião católica […] é a religião da República
Dominicana e goza de direitos e prerrogativas devido a isso” (artigo

1.º).2

O Estado reconhece a personalidade jurídica internacional da Santa
Sé e de todas as suas instituições e associações religiosas. E
garante à Igreja Católica o livre e total exercício do seu poder
espiritual e jurisdição e dos seus atos de culto livres e públicos
(artigo 3.º, n.º 1).

O Governo reconhece os efeitos civis dos casamentos celebrados de
acordo com a lei canônica (artigo 15.º, n.º 1). O Governo garante
assistência religiosa aos membros das forças armadas (artigo 17.º) e
viabiliza a assistência religiosa em escolas, hospitais e prisões
(artigo 19.º). O Estado garante o ensino da religião católica nas
escolas públicas, exceto para alunos cujos pais peçam isenção
(artigo 22.º, n.º 2).

A Constituição afirma que, para serem reconhecidas pelo Estado e
obterem o reconhecimento legal, as organizações religiosas não
católicas devem cumprir certos requisitos e seguir os
procedimentos indicados por lei. Assim que esses requisitos sejam
cumpridos, as organizações podem passar a ter o estatuto de

isenção fiscal.3

A Lei da Educação Geral defende a liberdade religiosa. As escolas
privadas podem disponibilizar instrução religiosa e/ou moral de

acordo com a sua própria visão pedagógica (artigo 24.º).4

A Lei n.º 198-11 regulamenta os termos e condições segundos os
quais os efeitos dos casamentos religiosos celebrados por Igrejas

não católicas serão reconhecidos.5



Uma lei de estudos bíblicos obriga a ler a Bíblia nas escolas públicas

no início de cada dia.6

Para além de um projeto de lei de 2016 sobre liberdade religiosa, foi
apresentado outro projeto de lei em março de 2019 que inclui, entre
outras coisas, a obrigação de registro das entidades religiosas e das
Igrejas, a proibição de qualquer tentativa de minar a ordem pública,
o respeito por outras confissões religiosas, o direito de não ser
sujeito a discriminação por causa das suas crenças religiosas, o
direito de observar os dias de festa e o dia de descanso da sua
religião, e o direito das entidades religiosas a obterem subsídios

estatais.7 Em maio de 2018, a comissão parlamentar competente
entregou um relatório favorável a uma sessão plenária da Câmara
dos Deputados, fundindo os dois projetos com algumas

recomendações adicionais.8

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

No início de 2018, de acordo com um inquérito da Latinobarômetro, o

número de católicos no país diminuiu.9 Em 2013, mais de 60% da
população disse pertencer a esta religião, enquanto em 2017 o
número desceu para menos de 50%. O reconhecimento do Papa
como figura de autoridade da Igreja também diminuiu, com uma

avaliação positiva de seis numa escala de 10 pontos.10

Em novembro de 2018, a Comissão de Educação da Câmara dos
Deputados recomendou um projeto de resolução que fazia cumprir
uma lei existente relativa à leitura e instrução bíblica nas escolas

públicas.11 Em junho de 2019, foi aprovada uma resolução na
Câmara Baixa do Congresso, referindo esta falta de aplicação. O
Ministério da Educação declarou que não aplicaria a lei,



considerando-a uma violação da constituição e dos direitos dos

pais a determinar os costumes de fé dos seus filhos.12

Em junho de 2019, foi publicado um novo manual de utilizadores do
metrô de Santo Domingo, proibindo a proselitismo político ou
religioso através de canções, atos, orações ou discursos (artigo 34.º,

n.º 27).13 No entanto, a imprensa noticiou que, apesar da proibição, a

prática da pregação no metrô de Santo Domingo continua.14

Os bispos católicos do país falaram sobre uma série de questões
sociais e políticas: em janeiro de 2020, apelaram à tomada de
medidas para enfrentar os muitos problemas graves do país, bem

como para erradicar a corrupção,15 e, em fevereiro de 2020,
apoiaram a exigência de explicações para a suspensão das eleições

autárquicas, apelando a um regresso ao diálogo.16 Neste contexto,
foi feita uma proposta para que o Arcebispo de Santo Domingo
mediasse o diálogo entre os políticos para ajudar o país a

ultrapassar a crise.17

Perante a pandemia da COVID-19, os bispos salientaram a
necessidade de solidariedade nacional e apelaram ao respeito pelas
decisões tomadas pelas autoridades para impedir a propagação do

vírus.18

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Durante o período em análise, não foram relatados quaisquer
episódios de violação da liberdade religiosa. Está no Congresso
Dominicano um projeto de lei sobre a liberdade religiosa. A Igreja e
outras organizações religiosas são vistas como atores importantes



na vida nacional e as perspectivas de liberdade religiosa
permanecem estáveis.
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe �nanciamento

público.

C O N H E Ç A  A  A C N

https://www.acn.org.br/quem-somos/

